






PROJETO DE LEI N. 11/01





EMENTA: DETERMINA A COBRANÇA, PELO MUNICÍPIO,  SOBRE A EXPLORAÇÃO DO SOLO E SUBSOLO DO TERRITÓRIO MUNICIPAL POR EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS.





A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:





Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo a cobrar das empresas prestadoras de serviços pela utilização do solo e subsolo do território municipal.





§ 1º - A municipalidade, através de seu Departamento de Obras e serviços, providenciará as medidas necessárias para embasar a cobrança preconizada no “caput” do presente artigo, determinando os preços incidentes.





§ 2º - A empresa terá o prazo de 30 (trinta), após definidas as mediações e os preços, para adequar seus procedimentos e se preparar para o pagamento da cobrança de que trata o presente artigo.





Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                             SALA DAS SESSÕES, 16 de março de 2001.

JOÃO GUALBERTO FATTORI

              Vereador – PSDB

          EVAIR PIOVESANA






              Vereador - PMDB 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 11/01, QUE DETERMINA A COBRANÇA, PELO MUNICÍPIO,  SOBRE A EXPLORAÇÃO DO SOLO E SUBSOLO DO TERRITÓRIO MUNICIPAL POR EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS.

Srs. Vereadores:

                                                         Enquanto o Estado mantinha o controle acionário das empresas prestadoras de serviços, havia uma espécie de cumplicidade entre as esferas de governo, o que acabava por acarretar em algumas liberalidades, como a autorização para utilização de espaços municipais para o desenvolvimento dos serviços, como os terrenos onde estão implantados os postes, as linhas, as torres , as subestações de energia elétrica, os dutos, etc..

                                                        Com as privatizações, não faz mais sentido que o Município continue a oferecer estes benefícios, devendo passar a obter uma remuneração pela utilização de tais áreas, até porque as empresas cobram pelos serviços que presta e, portanto, devem pagar pela utilização dos espaços públicos que utilizam.

                                                       Assim, aguardo do Douto e Soberano Plenário a aprovação unânime da presente propositura.

                  



SALA DAS SESSÕES, 16 de março de 2001.

JOÃO GUALBERTO FATTORI

              Vereador – PSDB

                EVAIR PIOVESANA

                Vereador - PMDB
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